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Os novos títulos de emissão de gases de 

estufa 

O Governo aprovou o Decreto-lei 12/2020, de 6 de abril, transpondo a Diretiva (UE) 2018/410 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, aprovada na sequência dos objetivos de descarbonização 

firmados no Acordo de Paris.  

As entidades na lista nacional de instalações incluídas nas listas do CELE podem beneficiar 

gratuitamente do titulo de emissão de gases de estufa (“título de emissão”), se solicitado à 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (“APA”) através de um formulário especifico para recolha 

de dados e um Plano Metodológico de Monitorização. O critério para a alocação das títulos de 

emissão gratuitamente baseiam-se nos parâmetros de referência estabelecidos previamente pela 

União Europeia. 

Os títulos de emissão que não forem entregues gratuitamente serão objeto de venda em leilão, 

cuja receita reverte para a execução de medidas que contribuam para o desenvolvimento de uma 

economia competitiva e com descarbonizada. 

Pela primeira vez em Portugal, as instalações CELE com baixas emissões (até 25.000 tCO2eq) não 

precisarão do título de emissão, desde que sujeitas a medidas que permitam uma contribuição 

equivalente de redução de emissões, ou com nível muito reduzido de emissões (até 2 500 

tCO2eq), sem que sejam sujeitas a qualquer medida equivalente. Acresce que os títulos de 

emissão serão ajustados à atividade do operador caso os seus níveis aumentem ou diminuam 

em 15% comparativamente ao nível utilizado para estabelecer as emissões permitidas. 

A não obtenção do título de emissão quando obrigatório é uma contraordenação muito grave, 

cuja coima poderá ir até 5 milhões de euros se praticada com dolo e 144 mil euros se praticada 

com negligência.  

Por outro lado, exceder o limite previsto no título de emissão leva à obrigação de compensar 

financeiramente o Estado Português, de acordo com o princípio poluidor-pagador, 

correspondente à emissão excessiva, tendo em conta os custos hipotéticos que tal emissão 

acarretaria para o operador caso tivesse adquirido mais quantidade de emissão em leilão. 

As novas regram entram em vigor no 7 de abril de 2020.  
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Este novo regime reforça a relação custo-

eficácia da redução de emissões e o 

investimento em tecnologias de baixo 

carbono e mantem a obrigação de obter 

um título de emissão para as instalações 

que levem a cabo atividades incluída no 

Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão (“CELE”) 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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